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Ordem económica gerará disputa acirrada na Constituinte! 
PAMELA NUNES 

BRASÍLIA — 0 capítulo da Ordem 
Económica da futura Constituição 
deverá ser redigido pelos conserva­
dores. Esta perspectiva, temida pelos 
políticos da "ala progressista" na 
Constituinte poderá se confirmar, 
caso os líderes partidários mante­
nham as indicações feitas pelas ban­
cadas regionais para a composição 
das Oito comissões temáticas. 

Mesmo sem estar completamente 
definida, a comissão da Ordem Eco­
nómica já tem garantida a participa­
ção de alguns nomes que transfor­
marão os debates em um verdadeiro 
jogo de poderosos interesses e ofere­
ce a perspectiva de momentos de sé­
rios conflitos, quando questões como 
a presença do capital estrangeiro na 
economia brasileira, uso e proprie­
dade do solo e a intervenção do Esta­
do na economia começarem a ser 
discutidos. 

Roberto Campos, (PDS), Delfim 
Netto (PDS), Severo Gomes (PMDB), 
Alysson Paulinelly (PFL) e Albano 
Franco (PMDB) são alguns dos cons­
tituintes que já garantiram sua vaga 
— Vai ser uma briga de leões", re­
conhece Delfim Neto. 

Se a composição do grupo ainda 
não está definida, já está pratica­
mente acertado o comando da comis­
são. Por indicação pessoal do líder 
do PMDB, Senador Mário CovaS; o 
relator da Ordem Económica será o 
Senador nacionalista Severo Go­
mes". Em contrapartida, a presidên­
cia deverá ficar com o também Sena­
dor Albano Franco, Presidente da 
Confederação Nacional das Indús­
trias, nome que tem a confiança de 
influentes grupos económicos como 
a Federação das Indústrias de São 
Paulo —-Fiesp. 

O apetite dos políticos conservado­
res pela comissão da Ordem Econó­
mica extrapolou o Congresso Nacio­
nal, onde funciona a Constituinte, e 
chegou ao almoço oferecido pelo Go-
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verno brasileiro ao Presidente de 
Portugal, Mário Soares, na quarta-
feira. O Ministro da Ciência e Tecno­
logia, Renato Archer, amigo de Seve­
ro Gomes, comentava entre amigos a 
situação difícil do Senador paulista, 
diante da perspectiva de não conse­
guir aprovação às suas ideias no re­
latório que submeterá à comissão no 
final dos debates. 

, — Estou muito preocupado com as 
pressões que Severo vai sofrer", co­
mentou o Ministro Archer com o Go­
vernador do Distrito Federal, José 
Aparecido. 

— É, ele está em minoria", concor­
dou o Governador do DF. 

— Esta comissão está terrível" co­
mentou o Vice-líder Euclides Scalco 
com o próprio Severo. 

Se o Senador Severo Gomes acre­
dita que não terá problemas com Al­
bano Franco, o mesmo não pode di­
zer do confronto que se estabelecerá 
entre ele e o igualmente Senador Ro­
berto Campos. Esta será a terceira 
vez que os dois políticos se defronta­
rão na defesa dos seus interesses, 
diametralmente antagónicos. As 
duas outras ocorreram na CPI da 
Vale do Rio Doce e na votação do 
Plano Nacional de Informática. 

Enquanto Severo Gomes é um ar­
doroso defensor da presença efetiva 
do Estado na economia, Roberto 
Campos defende a plenitude da ini-

Pela composição da co­
missão, a tendência é o 
capítulo da ordem eco­
nómica ser conservador 

ciativa privada, sendo um grande in­
centivador do inicio imediato do pro­
cesso de privatização das empresas 
estatais. Da mesma forma, os dois 
discordam quanto à presença do ca­
pital externo na economia: Severo 
quer uma participação menor dos 
investimentos estrangeiros no Bra­
sil, e sob fiscalização do Congresso. 
Roberto Campos é a figura de proa 
na defesa das multinacionais. 

Delfim Neto, por enquanto, está 
quieto. E o ex- Ministro da Agricul­
tura, Alysson Paulineli, eleito depu­
tado pelo PFL de Minas, promete 
formar uma dupla imbatível contra 
a reforma agrária, com o seu colega 
de Comissão.o o deputado conserva­
dor Roberto Cardoso Alves (PMDB-
SP). 

A forma escolhida por Covas para 
compor as comissões, por eleição nas 
bancadas, foi adotada ao final por to­
dos os partidos que tinham proble­
mas para indicar seus representan­
tes na Ordem Económica. E o 
método acabou por trazer algumas 
suspresas. Foi o caso da rejeição, pe­

la bancada carioca do PDT, do nome 
do ex-Presidente do Banerj no Go­
verno Brizola, Deputado César Maia. 
A não inclusão do líder dos sem-ter-
ra do Rio Grande do Sul, Vicente Bo-
go, do PMDB, entre os escolhidos pe­
la bancada, também surpreendeu. 
Tanto que os constituintes peemede-
bistas fizeram circular uma lista de 
assinaturas pedindo a Covas que o 
incluísse na comissão. 

Severo Gomes também sofreu uma 
derrota. A sua indicação para o car­
go de relator da subcomissão da Re­
forma Agrária foi derrubada na ban­
cada do Pará. Ali, os constituintes 
sequer indicaram para a Ordem Eco­
nómica o nome do preferido de Seve­
ro, o Deputado Benedito Monteiro. 
E, se alguns dos preteridos se con­
formaram e se dispuseram a partici­
par da segunda comissão económica 
da Constituinte, a do Sistema Tribu­
tário, outros estão dispostos a lutar 
até o fim para garantir uma vaga. E 
o caso do banqueiro Ronaldo César 
Coelho: 

— Mário perdi a indicação para a 
Ordem Económica. Gostaria que vo­
cê me contemplasse com uma vaga 
da sua quota pessoal. Covas prome­
teu estudar o assunto e pediu ao De­
putado que lhe cobrasse uma posição 
no início da próxima semana. 

— Cobrar? Vou fazer plantão na 
porta do seu gabinete, respondeu Ro­
naldo César Coelho. 

Indefinição na política e economia 
paralisa os investimentos no Brasil-

PAULO FIGUEIREDO 

SAO PAULO — As incertezas so­
bre os rumos que deverão tomar os 
trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte, este ano, para a forma­
lização da nova Carta Constitucio­
nal, aliada à indefinição da política 
económica e à decisão do Governo 
brasileiro em suspender o pagamen­
to dos juros aos bancos credores es­
tão provocando a paralisação dos in­
vestimentos estrangeiros no País. 

Existe, hoje, consenso entre os em­
presários estrangeiros, membros das 
Câmaras de Comércio dos Estados 
Unidos de que o Brasil enfrenta gra­
ve crise económica e política. Conse­
quentemente, observam eles, não se 
justifica, perante as suas matrizes no 
exterior, a inversão de novos recur­
sos para ampliar as suas atividades 
produtivas no País, pelo menos en­
quanto não estiver mais claro o hori­
zonte da economia brasileira. 

De acordo com o Vice-Presidente 
de uma das maiores companhias in­
dustriais americanas instaladas no 
Brasil, havia uma certa preocupação 
por parte das multinacionais com re­
lação ao comportamento da Assem­
bleia Constituite sobre as novas re-
g r a s p a r a o i n v e s t i m e n t o 
estrangeiro. O receio maior, explicou 
o empresário, era no sentido de que 
fossem impostos entraves, ainda 
mais rigorosos do que os existentes 
hoje, na atual legislação brasileira. 

0 ex-Presidente da Ford do Brasil 
e atual representante da Crysler no 
País, Joseph 0'Newll, considera que 
ainda é muito cedo para se ava­
liar qual será o comportamento da 
nova Carta Constitucional em rela­
ção aos investimentos estrangeiros. 
Na sua opinião, sem dúvida que a 
Constituinte é responsável, em par­

te, pela decisão das companhias mui»-, 
tinacionais de suspender tempode-;oo 
riamente a injeção novos capitais de1(í< 
risco no País. Afinalt pondera,gíí 
0'Newll, ninguém, em sa consciên­
cia, pode afirmar qual será a tendên­
cia da maioria dos .constituintes -Ji's 

especialmente do PMDB — sobre es- ; 
sa questão. nau 

De qualquer forma, Joseph.,,! 
0'Newll espera que a nova Consti-^ 
tuição seja mais liberal, acompa-" 
hhando a tendência mundial de re­
duzir ao máximo as barreiras5 ' ' 
protecionistas e comerciais contra OÍÍÍI 
capital estrangeiro. «b 

— Se hoje em dia a China e a, • 
União Soviética dão claros sinais so­
bre interesse em se libertar de suas 
amarras e diminuir os obstáculos pa4. 
ra o investimento estrangeiro, nãooij 
vejo por que razão o Brasil d e v e r i ^ 
tomar um caminho contrário, assi^-j 
nala o empresário. i W j 

0 mesmo raciocínio apresenta %fo 
Presidente da Câmara Americana de-,!;> 
Comércio para o Brasil, David Bena-., 
dof. Para ele, é fundamental que a 
Constituinte estabeleça uma legislai 
ção mais flexível para o capital es-«o 
trangeiro, permitindo, por exemplo, 
a formação de joint-ventures nasicj 
áreas de tecnologia de ponta — comtfem 
de informática e de química fina. , oh 

— Não seria razoável se a AssemT!<(t 
bléia Constituinte tornasse ainda . 
mais rígida a legislação para a inver­
são de capital estrangeiro no País, 
afirma Benadof, também Presidente 
da J.I. Case do Brasil. Não podemos,T 
esquecer de que o Brasil não pode 
pretender pagar sua dívida com uma ! 

política de aumentar ainda mais cw> 
seu nível de endividamento. A saída 
é exatamente permitir a formação df 
joint-ventures e outras modalida- I 
des de associação para viabilizar kl 
entrada de novos capitais de risco na/ 
economia brasileira. H^B 
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